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CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044 - CEP: 01045-903

FAX: 231-1518

PROCESSO CEE Nº

:  754/98

INTERESSADO

: Escola Superior de Educação Física de Jundiaí

ASSUNTO

: Consulta sobre Luiz Ro

berto Innocente lecionar

a disciplina nutrição

Trata-se de consulta formulada pela Escola de

Educação Física de Jundiaí, no sentido de saber se Luiz Roberto

Innocente, graduado em Educação pode continuar ministrando aula da

disciplina nutrição, diante do disposto no inciso IV, do artigo 3º da Lei

Federal n.º 5.234, de 17 de setembro de 1991 e ante a posição contrária

do Conselho Regional de Nutricionistas da 3ª Região que o interpreta

como exercício reservado a Nutricionista.

A Assistência Técnica da Câmara de Educação

Superior entende tratar-se de hipótese de direito adquirido, vez que a Lei

foi publicado em 17 de setembro de 1991 e o docente teve reconhecida,

por este Conselho, sua qualificação para lecionar a disciplina em pauta,

em 03 de julho de 1991.

No particular, estou de acordo que o interessado

exerce legalmente essas funções docentes.

Contudo, a questão , a meu ver, no qual, não se

prende à hipótese de direito adquirido.

 Muito embora, alguns entendam de modo

diferente, predomina a corrente de que em matéria de exercício

profissional não há direito adquirido “... desde que um novo diploma

regule por inteiro os requisitos para esse exercício...”(S.T.F. – R.E.

90.190 R.D.ª n.º 151, pág. 151).
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PROCESSO CEE Nº :  454/97 – (Apenso Protocolo SE nº 691/7000/98)

INTERESSADO
  :  EMBRATUR - Deputado Federal Valdemar Costa Neto

ASSUNTO

  :  Autorização para Curso de Guia de Turismo

RELATOR

  :  Cons. Francisco Aparecido Cordão

PARECER CEE Nº       301/2000         CEM              Aprovado em 26-07-2000

CONSELHO PLENO

RELATÓRIO

1. HISTÓRICO
1.1. O Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminhou ao Conselho Estadual de Educação de São Paulo o ofício do Deputado Federal Valdemar Costa Neto, solicitando informações sobre aprovação de Curso de Guia de Turismo, a fim de que empresas que já oferecem o curso possam cadastrar os concluintes junto ao Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRATUR.

1.2. O interessado alega que a pessoa pela qual está intercedendo foi informada pela EMBRATUR de que o Plano de Curso do programa que oferecia  deveria ser apreciado pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo; contudo, neste Colegiado, foi orientado a dirigir-se à Diretoria de Ensino da Região onde se encontra a empresa, mas a DE, ao ser procurada,  não reconheceu essa atribuição como sua.

2. APRECIAÇÃO

2.1. Efetivamente, a Lei nº 8.623, de 28 de janeiro de 1993, que dispõe sobre a profissão de Guia de Turismo, regulamenta seu exercício profissional e dispõe, em seu Artº 2º, que:

“Para os efeitos desta Lei, é considerado Guia de Turismo o profissional  cadastrado no Instituto Brasileiro de Turismo– Embratur, que exerça atividades de acompanhar, orientar e transmitir informações a pessoas ou grupos, em visitas, excursões urbanas, municipais, estaduais, interestaduais, internacionais ou especializadas.”

2.2. O Decreto nº 946, de 1º de outubro de 1993, regulamenta a Lei nº 8.623/93 e reitera a necessidade do Guia de Turismo ser cadastrado na Embratur, para exercer legalmente sua profissão. Vejamos seu Artº 1º:

“É considerado Guia de Turismo o profissional que, devidamente cadastrado na EMBRATUR – Instituto Brasileiro de Turismo, nos termos da Lei nº 8.623, de 28 de janeiro de 1993, exerça as atividades de acompanhamento, orientação e transmissão de informações a pessoas ou grupos em visitas, excursões urbanas, municipais, estaduais, interestaduais, internacionais ou especializadas.”

2.3. Quanto às condições para cadastramento, diz o artigo 5º :

“O cadastramento e a classificação do Guia de Turismo em uma ou mais das classes previstas neste Decreto estará condicionada à comprovação do atendimento aos seguintes requisitos:

I. ser brasileiro ou estrangeiro residente no Brasil, habilitado para o exercício de atividade profissional no País;

II. ser maior de dezoito anos, no caso de guia de turismo regional, ou maior de 21 anos, para atuar como guia de excursão nacional ou internacional;

III. ser eleitor e estar em dia com as obrigações eleitorais;

IV. ser reservista e estar em dia com as obrigações militares, no caso de requerente do sexo masculino menor de 45 anos;

V. ter concluído o 2º grau;

VI. ter concluído Curso de Formação Profissional de Guia de Turismo na classe para a qual estiver solicitando o cadastramento.

§ 1º - As entidades responsáveis pelos cursos referidos no inciso VI deste artigo deverão encaminhar, previamente ao início de sua realização, os respectivos planejamentos curriculares e planos de curso para apreciação da EMBRATUR.

 § 2º - Os certificados conferidos aos concluintes dos cursos mencionados no parágrafo anterior especificarão o conteúdo programático e a carga horária de cada módulo, a classe em que o guia de turismo está sendo formado e a especialização em determinada área geográfica ou tipo de atrativo.”

2.4. No que diz respeito aos procedimentos para o cadastramento do Guia de Turismo,  a Deliberação Normativa nº 325/94, da Embratur, dá nova redação ao dispositivo que trata do comprovante de qualificação profissional: 

“Comprovante de qualificação profissional, mediante apresentação de um dos seguintes documentos:

a) certificado de conclusão de curso de formação profissional de guia de turismo, referente à(s) classe(s) para a(s) qual(is)  estiver solicitando o cadastramento, expedido(s) por Instituições de Ensino reconhecidas pelos Conselhos Estaduais de Educação competentes (inclusive escolas profissionalizantes de turismo, a nível de 2º grau) e SENAC, cujos planos de cursos tenham sido previamente aprovados pela EMBRATUR;”

2.5. A novidade da Deliberação Normativa nº 325/94 é que pela primeira vez se faz menção à necessidade de que os planos de cursos de qualificação profissional de Guia de Turismo sejam ministrados por estabelecimentos de ensino reconhecidos na forma da legislação educacional. Persiste, entretanto, a exigência de apreciação prévia pela EMBRATUR.

2.6. Posteriormente, a Deliberação Normativa nº 333/94, revogou a Deliberação Normativa nº 325/94, atribuindo erroneamente  à EMBRATUR a responsabilidade exclusiva pela autorização de funcionamento de instituições de ensino que ofereçam cursos de qualificação profissional de Guia de Turismo, a saber:

“Artigo 1º - Fica revogada a exigência de reconhecimento, pelos Conselhos Estaduais de Educação competentes, das instituições de ensino que ofereçam cursos de formação e aperfeiçoamento para guia de turismo, prevista na Deliberação Normativa nº 325/94, especialmente em seu inciso VI, do artigo 2º.”

2.7. A referida Deliberação elenca uma série de exigências impostas pela EMBRATUR para que os estabelecimentos de ensino sejam autorizados a ministrar cursos de Guia de Turismo. Com isto, a EMBRATUR exorbitou de suas funções, na medida em que autorização de funcionamento de cursos e escolas é, por força de lei, uma atribuição exclusiva dos órgãos próprios dos sistemas de ensino e não dos órgãos próprios  de fiscalização do exercício profissional.

2.8. Este equívoco foi finalmente sanado pela Deliberação Normativa da EMBRATUR sob nº 377, de 17 de junho de 1997, em pleno vigor, que pela primeira vez faz referência, logo em seu início, aos documentos legais do extinto Conselho Federal de Educação que instituem a Habilitação Profissional Plena de Técnico em Turismo e a correspondente qualificação profissional, ambas de validade nacional. O seu teor é o seguinte:

“A Diretoria da EMBRATUR – Instituto Brasileiro de Turismo, no uso de suas atribuições legais e estatutárias:

Considerando a competência que lhe foi conferida pelo artigo 5º, inciso VI, § 1º, do Decreto nº 946, de 1º de outubro de 1993, que regulamenta a profissão de Guia de Turismo;

Considerando a necessidade de adequar às peculiaridades do mercado as normas regulamentadoras do referido Decreto;

Considerando o Parecer nº 45/72 e o Parecer nº 790/73, do Conselho Federal de Educação – CFE,

Resolve:

Artigo 1º - Os cursos para a formação de Guias de Turismo, considerados como habilitações parciais de 2º grau, e os cursos para a formação de Técnicos em Turismo, considerados como habilitações plenas, que tenham entre as atribuições do profissional o acompanhamento de turistas, só serão autorizados pela EMBRATUR quando forem propostos por instituições de ensino reconhecidas pelos Conselhos Estaduais de Educação – CEE.”

2.9. Dentre a documentação oriunda de órgãos normativos educacionais que tratam da questão envolvendo a autorização de estabelecimentos de ensino e de cursos para a qualificação profissional de Guia de Turismo em suas diversas especialidades, destaca-se o Parecer CNE/CEB nº 14/97 que, respondendo a uma consulta da EMBRATUR, questiona o Conselho Nacional de Educação no que diz respeito justamente à oferta do Curso de Guia de Turismo, tendo em vista a Lei nº 9.394/96 e o Decreto nº 2.208/97 que regulamenta a oferta de cursos de educação profissional.

2.10. A Relatora do referido Parecer CNE/CEB n.º 14/97, Profª Iara Wortman, faz menção à Lei nº 8.623/93 e destaca, dentre outras coisas, o que segue:

a) que os Guias de Turismo podem ser cadastrados em uma ou mais das seguintes classes, como guia regional; guia de excursão nacional; guia de excursão internacional e guia especializado em atrativo turístico.

b) que o cadastramento dos Guias de Turismo junto ao Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRATUR, condição essencial para o exercício legal da profissão, em qualquer uma das classes citadas acima, depende da conclusão do Curso de Qualificação Profissional de Guia de Turismo, na classe para a qual estiver solicitando o cadastramento;

c) que o Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRATUR deve considerar a oferta dos cursos de formação profissional de Guia de Turismo oferecidos pelas entidades interessadas, especialmente quanto aos seus planejamentos curriculares, como seus planos de curso;

d) que admite cadastramento, como Guias de Turismo, de:

- egressos de cursos técnicos e superiores de turismo que tenham freqüentado a cadeira específica para a formação de Guias de Turismo;

- concluintes de curso de formação profissional a distância aprovados por Exame de Suplência Profissionalizante realizado pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC;

- Guias de Turismo aprovados em cursos ou por Exame de Suplência Profissionalizante realizado pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC e que já vinham exercendo a profissão há pelo menos dois anos, até 180 dias  da vigência do Decreto nº 946/93.

2.11. A Lei nº 9.394/96 trata a educação profissional em capítulo específico, regulamentado pelo Decreto nº 2.208/97, e esclarece no Artº 90, que:

“As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária”.
2.12. De acordo com o que dispõe a nova legislação educacional, os sistemas estaduais de ensino continuam a gozar das prerrogativas para autorizar qualificações e habilitações profissionais. O Conselho Nacional de Educação já dispôs as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico pela Resolução CNE/CEB n.º 04/99 e pelo Parecer CNE/CEB n.º 16/99, incluindo, obviamente, a Qualificação Profissional em nível técnico, categoria a que pertence o Guia de Turismo, como integrante do itinerário de profissionalização do Técnico em Turismo.

2.13. Recentemente este Colegiado aprovou a Indicação CEE nº 08/2000 (DOE de 11-7-00) que define Diretrizes para a implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

2.14. Em relação à autorização de funcionamento de escolas e cursos de educação profissional de nível técnico, no caso do Estado de São Paulo, este Conselho Estadual de Educação fixou as normas por intermédio da Deliberação nº 01/99 e definiu que, no caso de instituições privadas, essa autorização deve ser dada pela respectiva Diretoria de Ensino da Região à qual se vincula a instituição de ensino.

3. CONCLUSÃO
3.1. Pelo exposto, responda-se ao requerente que a empresa  interessada em oferecer curso de educação profissional em nível técnico de Guia de Turismo, com direito ao registro profissional  na EMBRATUR, deve atender aos termos da Deliberação CEE nº 01/99 e Indicação CEE nº 08/2000 e reportar-se à Diretoria de Ensino que tenha jurisdição sobre a região em que tenciona instalar a escola, para inteirar-se das providências necessárias à oferta do curso pretendido.

3.2. A interessada deve, também, atender às normas específicas da EMBRATUR, bem como as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, definidas pela Resolução CNE/CEB n.º 04/99 e Parecer CNE/CEB n.º 16/99.

3.3. Responda-se à EMBRATUR e ao Deputado Federal Valdemar Costa Neto,  nos termos deste Parecer.

São Paulo, 16 de junho de 2000.

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão
                       Relator

4. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur “ad hoc”, Francisco Aparecido Cordão, Heraldo Marelim Vianna “ad hoc”, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 21de junho de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de julho de 2.000.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN

Vice-Presidente no exercício da Presidência

Publicado no DOE em 28/7/2000                   Seção I                 Páginas 32/33.

[image: image1.wmf]_918301065.doc

_945800951.doc

_971248986.doc

_909210709.doc
��



�
















